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CURSO DE FORMAÇÃO PARA ESPECIALISTAS EM POLÍTICAS 

PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL DO PODER EXECUTIVO DO 

ESTADO DE SERGIPE 

 

RESPOSTA DE RECURSO 

 

DA ANÁLISE DO RECURSO INTERPOSTO 

QUESTÃO 01: 

DECISÃO DA BANCA: QUESTÃO ANULADA 

JUSTIFICATIVA:  

Os requerentes têm razão ao mencionar, baseado na obra de Rezende (2015, cap. 1), 

que há duas respostas possíveis para a questão: tanto a letra A, quanto a letra B estão 

corretas. A falha deveu-se a um erro de digitação do professor na redação da letra A, 

quando da elaboração da prova. 

Sendo assim, defiro o recurso e considero anulada a questão de no. 1. 

QUESTÃO 08: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

Não houve indução alguma ao erro como afirma o requerente. O enunciado da questão 

é claro ao perguntar sobre “este imposto”, qual seja o da questão. O objetivo era fazer o 

cálculo e o resultado, com o indivíduo de maior renda pagando 20% enquanto o 

indivíduo de menor renda paga 25%, não deixa margem à dúvida: o tributo da situação 

proposta na questão é regressivo. 

Sendo assim, indefiro o recurso e mantenho o gabarito da questão de no. 8. 

 

QUESTÃO 09: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

Os requerentes mencionam três autores para os quais, erroneamente, o ICMS seria um 

tributo proporcional. De fato, a alíquota do ICMS é a mesma para todos, mas incide 

sobre o consumo. Penso ter demonstrado claramente através de exemplos em sala de 
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aula e do material do Vitor Barau que o conceito de progressividade se refere à renda. 

Assim, para se analisar a progressividade de um tributo sobre o consumo ou circulação, 

deve-se verificar a relação entre sua base de incidência e a renda. Como os indivíduos 

de menor renda possuem uma maior propensão marginal a consumir, impostos sobre a 

circulação ou consumo gravam mais a renda destes contribuintes, comparativamente 

àqueles de maior renda que conseguem poupar parte dela. 

Sendo assim, indefiro o recurso e mantenho o gabarito da questão de no. 9.  

QUESTÃO 10: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

Como o próprio requerente alega em seu recurso, “aumentar as alíquotas a partir de 

certo ponto torna-se improdutivo”. Exatamente o que foi dito em sala de aula, ou seja, a 

partir de certo ponto (na parte descendente da Curva) a receita começa a decrescer em 

resposta a um aumento da alíquota. É precisamente por isso que a Curva de Laffer tem 

o formato de U invertido. Este raciocínio claramente não vale para uma economia 

situada no ponto A da Curva, como a descrita pela questão e mostrado pelo professor 

em sala de aula, referindo-se à política adotada pelos Estados Unidos no final dos anos 

1970. 

Sendo assim, indefiro o recurso e mantenho o gabarito da questão de no. 10. 

QUESTÃO 13: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

Como o próprio requerente alega em seu recurso, “o formulador nem escolheria um 

preço equivalente ao de concorrência perfeita, nem o preço de monopólio”. 

Exatamente o que foi dito (e demonstrado graficamente) em sala de aula, ou seja, o 

regulador, buscando maximizar seu apoio político, escolhe um preço superior ao de 

concorrência perfeita e inferior ao de monopólio. Além disso, este ponto está bastante 

claro no texto de Biderman e Arvate (2004, cap. 4). 

Sendo assim, indefiro o recurso e mantenho o gabarito da questão de no. 13. 

 

QUESTÃO 14: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  
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Como o próprio requerente alega em seu recurso, um dos problemas dessa modalidade 

de regulação é a “indisponibilidade de dados para estimar a curva de demanda”. 

Isso implica que o regulador conhece menos a demanda do que os regulados, ou seja, 

existe assimetria de informação. Além disso, a conexão entre estes dois pontos está 

enfatizada no texto de Biderman e Arvate (2004, cap. 4). Vide o gráfico 4.6, 

explicitamente sobre assimetria de informação. 

Sendo assim, indefiro o recurso e mantenho o gabarito da questão de no. 14. 

 

QUESTÃO 16: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

A questão pede que seja analisada das alternativas dadas, a que NÃO condiz com o II 

PND. 

A alternativa A condiz com o II PND, uma vez que o II PND significou uma alteração 

completa nas prioridades da industrialização brasileira.  

Do padrão baseado no crescimento do setor de bens de consumo duráveis com alta 

concentração de renda, a economia deslocou para o setor de bens de capital e insumos 

básicos. 

A alternativa C está correta, pois as taxas de crescimento econômico e industrial foram 

o dobro das apresentadas na questão. 

QUESTÃO 17: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

A questão pede a ação do governo que explica o comportamento da economia no 

período considerado (1973-1979). 

A alternativa correta é a letra B, uma vez que a implantação do II PND propicia as 

taxas de crescimento mencionadas na questão. Sendo que a finalidade do II PND foi 

captação de crédito no exterior para financiar a produção de bens que eram importados. 

QUESTÃO 18: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

A questão é clara ao colocar o período de 1979 a 1986, período do Plano Cruzado, o 

qual utilizou medidas de cunho heterodoxo, como congelamento de preços, indexação 

dos preços, gatilhos salariais caso o salário atingisse valores pré-determinados. 
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Não foram estabelecidas metas para a política monetária e fiscal. Em 1987, o Brasil faz 

um anúncio de moratória, mas para reiniciar as negociações da dívida externa. 

QUESTÃO 19: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

A questão pede o que não ocorreu no Plano Cruzado. 

A alternativa E está correta, pois dado que houve uma apreciação real da moeda 

brasileira, isso ocasionou um déficit na balança comercial. 

O material explicado no último dia de aula consta no quadro resumo:  congelamento de 

preços, salários, câmbio. 

QUESTÃO 20: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

A questão pede “o papel que o Estado abandonou a partir dos anos oitenta nas 

economias capitalistas”. 

A alternativa C está correta, pois o Estado abandona planos de desenvolvimento para se 

voltar aos planos de estabilização do nível de preços. 

QUESTÃO 22: 

DECISÃO DA BANCA: Mudança de gabarito, a alternativa “D” é a resposta 

correta. 

JUSTIFICATIVA:  

A resposta correta é a alternativa D.  

Pois a valorização do câmbio ocasionava a entrada de recursos externos e produtos 

importados, contribuindo para a estabilidade dos preços. 

A alternativa C está errada, pois a ampliação do déficit foi para os estados e 

municípios. 

A alternativa E está errada, pois houve aumento FBCF, mas não de forma significativa. 

QUESTÃO 26: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

A pergunta é clara ao pedir para apontar qual fator determinava a inflação crônica pela 

qual passavam as economias latino-americana.  

O conteúdo foi apresentado num quadro com comparativos entre duas correntes de 
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pensadores (inercialistas x pós-keynesianos).  

A alternativa correta é a B.  

 

QUESTÃO 27: 

DECISÃO DA BANCA: QUESTÃO ANULADA 

JUSTIFICATIVA:  

Ocorreu um erro de digitação na alternativa E. 

A escrita correta deveria ser: 

E) I, II, III. 

 

QUESTÃO 28: 

DECISÃO DA BANCA: Manter o gabarito da prova 

JUSTIFICATIVA:  

A pergunta refere-se ao modelo de industrialização brasileiro. 

A indústria brasileira é formada pela forte presença do Estado; com a abertura 

comercial restrita; Substituição aos produtos importados (PSI); entrada de empresas 

multinacionais (EMN) e um ostensivo endividamento externo.   

Por essas afirmativas acima a alternativa correta é a letra D.  

 

QUESTÃO: QUESTIONAMENTO ACERCA DE INEDITISMO 

DECISÃO DA BANCA: MANUTENÇÃO DAS QUESTÕES 

JUSTIFICATIVA:  

Anexo parecer nº 573/2018.  

 

 

 

São Cristóvão/SE, 30 de outubro de 2018.  
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PARECER n" 573/2018

Assunto: Parecer 
^cerca 

da obrigatoriedade de questões inéditas nas avaüações do Cutso de

Formação para Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Poder Execudvo do

Estado de Sergipe em virtude do Contrato n.26/2078 enúe SEPIÁG e FÂPESE.

A ASSESSORIÂJURÍDICA DA FUNDÂçÃO DE APOIO À PBSQUISÂ E

EXTENSÃO OB SERGIPE - FAPESE, inst*da a emiú parecer 
^cerc^ 

do assunto

actma descrito vern, rnui respeitosamente, mediaa.tê este sucinto pareceÍ, expor o que segue:

Â Secretaria de Estado do Planeiameotcr, &çamento e Gestâo (SEPIÁG) frrmou contÍato

com a FAPESE cu)o obieto é a presação de scwiços de formação e avahação de pessoas na área de

políticas públi+as € gsstão govgapmçfltâl * 6m de atender à segunda fase de concurso público

teferente ao Edimll§EPI.AG ç.01/2018 p?ra provimento no cargo de Especialista em PolÍticas

Púbicas e Ges€o Govetnamental do Pcder Execudvo do Estado de Sergipe, nos termos da lei

estadual * 4.302/2000.

De acordo com o apresentado em folha de informação, após as avaliações houve recursos

poÍ parte de alguns alunos e parte deles é fundamenta da na fzha de ined.itismo das questões

apresentadas nas pÍovâtr algu-as retimdas de provas de concursos anteriores. Os recorrentes

pedem a anula$o'des questões copiadas por entenderem que houve acesso antecipado ao conteúdo

das provas, t"gdo,i.tidos os princípios da isonomia, impessoalidade e concorrência.

Primeitamente, deve-se vedficar se há eúgência da elaboração de questões inéditas nos

instrumentos que perÍneiam a contatação entre SEPIÁG e FÂPESE. Ânalisando o projeto básico,

o coÍrtrâto n. 26/2018 e o regulamento do referido curso de formação, não encontrâmos a

obrigatoriedade da elaboração de questões inéditas nas avaliações a serem aplicadas. Âo invés disso,

encontra-se, de forma müto clara no regulamento, que as questôes das provas devem ser elaboradas

exclusivamente com base nos conteúdos ministrados em sala de aula e nos materiais fomecido pelos

professores.

Avenida Marechal Rondon S/N - Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos Jardim Rosa Elze
Predio NUPEG - Bloco H - Fone: (79) 3194-7461- CEP 49100-OOO - São Cristóvão - Sergipe - Brasil

C.N.P.J 97 .5O0.O3710001-10 - E-mail: fapese@fapese.ors.br - Home Page: www.fapese.org.br

P



#
ÁpESE

O simples fato de haver questões copiadas de outros concursos, por si só, não justifica a

anulação das mesmas, urnâ vez que estas foram conhecidas apenas no momento da aplicaçáo da

prova, sem quebta de sigilo, nem fomecimento de informações privilegiadas. Ademais, é impossível

total ineditismo de questões face à limitação do conteúdo em que se baseiam.

Vejamos a seguir o que dizem os tribunais:

REEXÁME NECESSÁKIO E APEI-AÇ.,,|O CÍVEL - MÁNDADO DE
SEGURANÇA - COIüCUR-çO ?UBLTCO - CÁruepa ÍiíUNICI?AL DE
t-ArlRAS Uril,tZAÇ.,iO DE gW)SrÕES ru{O INEDITAS
INEXIGE,NCIA NO EDITAL E I'M CONTRATO FTRMADO PARA
EI-ABORAÇ-,,{O DO CERTAME, -: FRAUDE OU nJçtrO NziO
COMPROVAÇ.,,{O ,4NUI-4ÇAO DÁS PROVAS
DESARRAZOABII.TDADE ;;;,.V,ÁLIDAÇÃO DAS PROVAS E DO
RESULTADO DO CONCtiRtO - CONCESSÃO DA SEGURANÇA
MANUTENÇÀO. ConforApsiçfu assentu fu SapeiorTibunal dc Justiça sobrc o tema,

em qile Pese não ser aanriXad* a r#se do nerito fu ato administratiuo, tem-se como possíael a
análise da ad.equagfu &s aotigos @resentahs pela Adninistração Púbtica Para a sua
oo,4r, í*,.WoWr iltsni&s,m atibúo da hgalidafu do ato, passíwl, portanh, de nuisão

Nd e#fffi WrA aos @ws fuhrrhtantes. Não se nostm jtsüftaáael ou raqoáael a
m*@o e pnw do conwro pua 0 cay fu adaogafu da Câmma Mnicipat de b. - La»raq

: b iW?o a inualidaçã0..fi ** nsaltado, baseafu no late fu baw fias pr?as quesÍões não

'i1;' hlffial, haja risu q)e, irwcirrindo qaal4rcr conp*roiao dc aa7amexto a, ,o1o*áçau préuias,
oa existência de con@sfuudahntas, ainda qrc iaüciáia:, para dar sustenÍação à imposta
anulação da conrutw em runtfesto pry'xíqo aos candidatos @muados, rtnnnefite quando á ação

tenha sido nnafu,cw:, de atuqão exorbitante do Reprvsentann dn Ministéio Pt)blico local
que considerry à fü&,a consistente com a nulidade, Jem, n0 entanto, buscar questionamenÍo

juisdicional.;§fu * tema, 0 qae imponou na também ação exorbitann de n prcsunir, ná fé
seru,dW#W' on rtesmo, sem motiaação raçoáael, impondo-se, portanto, a anulação do

,,, Pry'd!:ry, a declmação do dircito subjetiuo de norneação dentru do praqo de aaliiade do
I P,Íff\Watvadas at bipónses excepcionais contidas, no RE 598099 do Supremo Tibunal

Federul Confmada a sentença, ilo reexame necessáio, prejudicado 0 rccarsy aoluntáio.
(Agnvo ea Recurco Especial n" 1.243.681 - MG 20IS/0012215-J)

EMENTA: REEXAME NECESSÁNO E ApEtl\Çtio CÍVnr
MÀNDADO DE SEGURA]\ÇA - COIüCURJO PUBIf,CO - CZíUZNZ
MUNICIPÁL DE I-AL/RAS PUESTÕES NÃO INEDITAS
TNEXIGENCIA - FRAUDE NÃO COMryROVADA _ ANUI_AÇ,,ÍO DO
COIüCUR-çO - DESARRAZOABIIf,DADE - VAI.IDADE DAS
PROVAS E DO CONCURJO - SENTENÇA CONFIRMADA.
- Na atualidade, a Administração Pilblica está submeíida ao pincípio da legalidade, em sila

faceta juidicidade, que impõe, em .rua atuaçã0, incluiae na rcleção de candidátos para ocapar
cargos pilblicos €, em contr@arlida, na anulação do certame, a obsentância de todi o "blon der-.

',jJ-'
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legalidady'', constituído pelas rcgras e pinnpios gerais de direiro irnplícitos e explícitos em nlsso

ordrnamento juid,ico.
- puanío ausente no edital 0n Í10 czfiíraío de pnstação de seruiço a exigência de ineditismo, não é

raqoáael a anulação de pmua de concurso tão somente pelo fato de hauer qaestões não inéditas,

sobreíudo se inexistente elemento que indique a ocorência defraude no certarne.

- O candidato classficado dentm do númeru dr aagas prcuisto no edital ten direito subjetiuo à

nomeaçã0, dentm do praqo de aalidade do certame.

- Embora sela defen ao Poder Judicitirio @nciar o méito do aío administratiao, cabe-lhe sea

exame sob o a.Pectl da legalidade, este entendido c0m0 uma análise da conforruidade do ato

administratiao com todo o arcabouço do orderuamento jundico brasileiro, não limitado às regras

jarídicas, mas também; e pincipalmente, estendido aos prinapios gerais do dircin, s/am eles

implícins ou explícitos em n0ss0 sistema juidico. (Agavo em Recutso Especial n"
1.036.625 - MG 2016/0335461-9)

Dessa forma, levando-se em consideração que não houve exigência de elaboração de

questões inéditas p^r 
^s 

provas no contÍato firmado,entre SEPIÁG e FÀPESE, nem no ptojeto

básico e no regulamento do curso de formaçâo; não houve vua^merlto das questões, nem qualquer

situação de fraude e tendo em vista os egtedimcntos exllostos, esta Âssessoria entende que não

seia razoâvel altar as questq-es pelo fato de í!§ EesÍnas não setem inéditas.

E o patêceilsa}ro mçlhw yízo.

Âracaiu,29 de outubto de 201&

s
MONICA ALMEIDA SOUZA

Âssessoria Jurídica
oÀB/sE No 4039
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